

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Lista de abreviaturas e siglas




    

      

        



        

      



      

        

          	

            CF


          



          	

            Constituição Federal


          

        




        

          	

            CIDE


          



          	

            Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico


          

        




        

          	

            COFINS


          



          	

            Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social


          

        




        

          	

            CTN


          



          	

            Código Tributário Nacional


          

        




        

          	

            EC


          



          	

            Emenda Constitucional


          

        




        

          	

            ECO/CNUMAD


          



          	

            Conhecida também como Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento


          

        




        

          	

            ICMS


          



          	

            Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação


          

        




        

          	

            IPI


          



          	

            Imposto sobre Produtos Industrializados


          

        




        

          	

            IPTU


          



          	

            Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana


          

        




        

          	

            ISOF


          



          	

            Imposto sobre Operações Financeiras


          

        




        

          	

            ITCMD


          



          	

            Imposto sobre Transmissão de Bens e Direitos


          

        




        

          	

            JK


          



          	

            Juscelino Kubitschek


          

        




        

          	

            LC


          



          	

            Lei Complementar


          

        




        

          	

            LDB


          



          	

            Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


          



          	

        




        

          	

            MDL


          



          	

            Mecanismo de Desenvolvimento Limpo


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            PCN


          



          	

            Parâmetros Curriculares Nacionais


          

        




        

          	

            PIB


          



          	

            Produto Interno Bruto


          

        




        

          	

            PIS


          



          	

            Programa de Integração Social


          

        




        

          	

            RCE


          



          	

            Redução Certificadas de Emissões


          

        




        

          	

            STF


          



          	

            Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            STJ


          



          	

            Superior Tribunal de Justiça


          

        




        

          	

            SUDAN


          



          	

            Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia


          

        




        

          	

            SUDENE


          



          	

            Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste


          

        


      

    


  




  

    Apresentação




    É com satisfação que apresentamos o livro Tributação e Meio Ambiente: O ICMS Ecológico na Perspectiva dos Direitos Fundamentais, lançado pela Editora Dialética.




    Trata-se de obra que abrange temática atual, aliada às atividades profissionais e produções dos autores Luiz Carlos Gallo, que tem vasta experiência profissional na tributação estadual e, com isso, pode avaliar, na atuação prática, as questões específicas que podem ser melhoradas e/ou implementadas em sede do ICMS ecológico no estado do Paraná. Com seu olhar crítico e atento, traz a lume questões importantes e de porte sobre o tema; Maria de Fátima Ribeiro, que, por sua vez, dedicou-se à análise sobre a temática, envolvendo a parte introdutória e os aspectos gerais.




    Há um esforço representativo dos autores para demonstrarem que o Estado brasileiro necessita dar direcionamentos para fortalecer exigências ecológicas no Sistema Tributário Nacional, em especial ao ICMS, bem como analisam diversos tributos existentes e a relação deles com a sustentabilidade. As questões ambientais devem centralizar o interesse sobre o papel do Estado ao intervir na economia, tendo a sustentabilidade constitucional como norte.




     Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, principalmente entre outros propósitos relevantes, para os quais as Nações Unidas estão contribuindo, a fim de que seja possível atingir a Agenda 2030, e a tributação deve seguir esse norte.




    Quando se refere à abordagem sobre a perspectiva dos direitos fundamentais, a referida obra vem enriquecida com os resultados dos debates durante as aulas no Curso de Doutorado em Direito da Universidade de Marília – UNIMAR, de que participam os autores.




    Em tempos de crises climática e econômica, principalmente, é mister se enaltecer a necessidade de discussão de tão importante abordagem, reforçando-se a demanda por proteção ambiental e os reflexos desta proteção.




    Atualmente o tema vem ocupando os debates nos congressos, academias e tribunais, em especial pelas propostas de reforma tributária, inserindo a criação do imposto seletivo, que futuramente poderá envolver a tributação do ICMS com tratamento diferenciado.




    Aponta MARTINS que a tributação deixou de ser um mero instrumento fiscal para ocupar um importante papel de concretizador de políticas públicas e sociais, por meio da chamada extrafiscalidade. E a tributação ambiental está justamente inserida nesse contexto, possuindo um nítido caráter extrafiscal. E aqui há a necessidade de se destacar a importância da efetivação de políticas públicas ambientais com vistas ao desenvolvimento econômico sustentável.




    É essa trilha a que se propõem os autores, para sugerirem a concessão de incentivos fiscais por parte do estado do Paraná, para busca de alternativas com a finalidade de contribuir com a recuperação e preservação do meio ambiente. Nesse sentido, sugerem que o Poder Público participe desse processo por meio da concessão de incentivo fiscal.




    Como assevera BERCOVICI, Conhecer, assim, os obstáculos à atuação do Estado brasileiro e buscar alternativas para superá-los é fundamental ... na sua (re)estruturação para a promoção do Desenvolvimento.




    Convidamos todos para leitura e reflexão deste livro e seus valores agregados. Esperamos que a publicação destes escritos possa contribuir para o avanço das discussões doutrinárias e práticas diante da abordagem apresentada.




    Outono de 2023.




    Luiz Carlos Gallo




    Mestre em Direito pela UNICESUMAR




    Doutorando em Direito pela Universidade Marília – UNIMAR




    Auditor fiscal do Estado do Paraná




    Maria de Fátima Ribeiro




    Doutora em Direito Tributário pela PUC - SP




    Professora do Programa de Mestrado e Doutorado




    em Direito da Universidade de Marília – UNIMAR


  




  

    Capítulo 1 Introdução





    Uma vida saudável é o que se busca com a proteção do meio ambiente, em especial para as presentes e futuras gerações. No entanto, o que se observa é que o homem, em muitos casos, movido pela ganância econômica e desvestido da necessidade de conservar, acaba por destruir esse objetivo. É nessa base de observação que a presente investigação científica se pauta.




    O meio ambiente adquiriu o status de direito fundamental na Constituição Federal, tamanha é a dependência do ser humano do ecossistema, mesmo assim não tem recebido, do Poder Executivo, União, estado-membro, municípios e sociedade, a responsabilidade pela conservação do existente e a recuperação da parte degradada.




    A ocorrência de grandes catástrofes e previsões de piores em futuros bem próximos é o sinal de que o meio ambiente está passando por grandes transformações negativas e de que os mecanismos existentes são incapazes de conter a destruição e a recuperação do já destruído.




    As medidas punitivas e o orçamento destinado ao meio ambiente têm se mostrado ineficazes. Isso quer dizer que, primeiramente, deve-se alimentar a máquina burocrática, restando pouco para se aplicar no objetivo primordial, a preservação e recuperação do meio ambiente em sua plenitude.




    Com o crescimento da população e a necessidade de alimentar esse contingente, muito se tem destruído a natureza para implantação de grandes indústrias, produção de grãos e animais, sem as necessárias proteção e recuperação da biodiversidade, o que torna cada vez mais duvidosa a permanência do homem neste planeta.




    Com o avanço dos meios de comunicação, ocorreu a globalização, aumentando o consumo por todo o planeta; surgiram alternativas para aumento da produção que despejam, no meio ambiente, lixos não degradáveis; produtores rurais, com o objetivo de obter mais lucros, destroem a mata ciliar e, por consequência, os córregos, lagos e rios.




    Nesse sentido, o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ecológico também pode colaborar na recuperação do meio ambiente para assegurar esse direito fundamental ao ser humano. O ICMS ecológico participaria com uma pequena parcela na recuperação da natureza por intermédio de benefícios e incentivos fiscais às empresas interessadas em trabalhar para recuperar a natureza degradada por pessoas não identificáveis.




    Pensar em não participar da recuperação do meio ambiente por meio de incentivos fiscais, para não deixar de arrecadar o ICMS com a finalidade de atender às necessidades imediatas da população, pode ser uma decisão arriscada, uma vez que, com a destruição do meio ambiente, a vida humana também será ceifada.




    Com certeza, haverá empresas em condições e interesse em recuperar parte do meio ambiente, recebendo, como pagamento, incentivo fiscal, por exemplo, crédito presumido e outros que podem ser criados pelo Fisco estadual.




    Sabe-se que o ICMS é o imposto mais significativo para o Estado, e as necessidades sociais de sua população é cada vez maior, exigindo mais educação, segurança, saúde e outras demandas, mas não se pode acompanhar a destruição da vida na Terra sem dar sua contribuição para reversão do problema.




    A partir dessas considerações, a presente dissertação tem por objetivo sugerir a concessão de incentivos fiscais, por parte do estado do Paraná, para busca de alternativas, com a finalidade de contribuir com a recuperação e preservação do meio ambiente. Para tanto, utilizaram-se a pesquisa bibliográfica, as normas ambientais e o Direito Tributário, para se fundamentar este estudo.




    Por se propor uma contribuição ao meio ambiente, por parte do estado do Paraná, via concessões de incentivos fiscais, é indispensável o conhecimento sobre o Direito Tributário, o que motiva o primeiro capítulo desta pesquisa.




    A pesquisa foi elaborada em quatro capítulos. O primeiro capítulo é constituído da parte introdutória do tributo; o segundo, sobre a limitação ao poder de tributar e competência tributária; no terceiro capítulo será abordado o meio ambiente; e no quarto capítulo a proteção do meio ambiente e o ICMS ecológico.




    Com os capítulos I e II haverá a oportunidade de se expor uma parte da funcionalidade do Direito Tributário para que o leitor tenha condições de entender como funciona um incentivo fiscal, que é a proposta deste trabalho para contribuir com a recuperação e proteção do meio ambiente no estado do Paraná.




    Na sequência, o terceiro capítulo tratará do meio ambiente, do seu conceito, das agressões que sofre e das primeiras preocupações voltadas para a vida humana.




    Finalmente, no quarto capítulo, serão abordados a proteção do meio ambiente e o ICMS ecológico. Com certeza, esse capítulo será o mais interessante da pesquisa, já que serão discutidos, além da origem, definição e evolução do meio ambiente e o ICMS ecológico, a proteção jurídica, a tributação e meio ambiente, o ICMS ecológico na Constituição Brasileira e a conscientização para que exista um meio ambiente capaz de garantir uma vida saudável ao ser humano.


  




  

    Capítulo 2 Tributo





    2.1 ORIGEM HISTÓRICA NO BRASIL E SUA EVOLUÇÃO




    A origem dos tributos, na História da humanidade, está relacionada com o aparecimento do embrião do Estado. Esta instituição, ao separar os governantes dos governados, fez com que outra série de instituições dentro do aparelho estatal fosse criada - uma administração pública, uma força militar, além de obras públicas. Era necessário que parte da riqueza produzida pela população fosse transferida para um soberano ou agente público e isso se dava por meio da tributação. Os governantes primitivos faziam pressão no sentido dessa cobrança, ligando-a com a proteção deles ou justificando-a com a proteção que davam aos súditos em caso de conflitos com outros povos, o que realmente ocorria.




    O fato é que a tributação, em modelos próximos ao que se aplicam hoje, só pode ser compreendida dentro de uma estrutura de poder coercitivo. Assim, quando das comunidades primitivas, ou seja, antes do aparecimento das Cidades-estados, não havia necessidade da tributação, pois não existia a concepção de propriedade privada, sendo que os bens eram praticamente coletivos e a riqueza advinda do trabalho - ao utilizar-se da natureza - eram dos trabalhadores, sem qualquer forma de expropriação.




    A cobrança do tributo foi notabilizada por Roma, por meio do recolhimento de impostos dos seus cidadãos. O fim das civilizações antigas, centradas na desorganização do Império Romano, trouxe, para o mundo ocidental, a experiência do feudalismo. A base de organização desse sistema era o feudo, em que uns tinham grande autonomia perante os outros, isto é, não havia o Estado centralizado. Dessa maneira, as práticas tributárias foram severamente transformadas, mas nem por isso deixaram de manter seus aspectos violentos e opressivos.




    Tem-se uma regra clara, em matéria de tributação, na Declaração francesa de 1789, em seu artigo 13, que dispõe que, para a manutenção da força pública e para as despesas de administração, é indispensável uma contribuição comum, que deve ser repartida entre os cidadãos de acordo com as suas possibilidades.




    Afinal, que outra maneira garantiria a emancipação histórica do indivíduo perante os grupos sociais aos quais ele sempre se submeteu - a família, o clã, o testamento, as organizações religiosas -, se não fosse o tributo, após as Declarações de Direitos Norte-Americanas, juntamente com a Declaração Francesa de 1789?




    A lenta formação dos Estados Nacionais foi iniciada com a decadência da ordem feudal a partir do século XIV, na Europa Ocidental. A centralização político-administrativa estava, então, nas mãos de um rei absolutista, que era o representante do Estado. A arrecadação tributária tinha por objetivo recursos para que o Poder Público pudesse manter a máquina estatal. Assim, pensar a História do Brasil significa buscar os elementos primários de sua configuração geográfica e de sua constituição como nação na formação do Estado nacional português, cuja origem data do século XII, ganhando plena estrutura a partir do começo do século XV. Nessa época se inicia a sua expansão ultramarina que, ao final desse mesmo século, levaria a frota marítima portuguesa à terra que mais tarde seria conhecida como Brasil.




    No Brasil, nos primeiros anos de colonização, havia uma taxa adicional cobrada sobre produtos estrangeiros, sob a alegação dos perigos de se navegar pelo Atlântico, espaço dos ataques dos piratas.




    No período colonial (1500 a 1822), a principal atividade econômica residia na extração do pau-brasil. Sobre essa atividade, uma concessão da Coroa portuguesa, recaíam impostos já existentes na legislação de Portugal.




    Já no período imperial (1822 a 1889), poucas mudanças ocorreram no processo tributário. As grandes rendas do erário público continuavam sendo as taxas alfandegárias. Motivados por grandes gastos em aventuras militares, tanto interna como externamente, houve empréstimos externos e aumento da carga tributária. Até 1870 a principal fonte de renda continuava sendo as tarifas alfandegárias.




    A república (1889) substituiu a monarquia e, com isso, as oligarquias de São Paulo, Minas Gerais e Rio de janeiro, por meio da “Política dos Governadores” e do coronelismo, utilizaram o Poder Público para beneficiar as suas atividades econômicas. Dessa forma, o sistema tributário tinha um forte caráter local, cabendo, a cada estado da Federação, determinar os impostos que deveriam ser cobrados e de que maneira o fariam. No período de 1930 a 1945, a política tributária adquiriu um caráter nacional, voltado para a nova política de investimentos na infraestrutura industrial, facilitou a importação de máquinas e dificultou a importação de mercadorias que o país poderia produzir.




    Na era Juscelino Kubitschek (1945-1964), talvez tenha se inaugurado a política das isenções fiscais, fosse por meio da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), fosse por meio de benefícios concedidos às montadoras de automóveis que se instalaram durante a sua gestão (1955 a 1960).




    O regime militar (1964-1985) trata-se de um momento contemporâneo – com um número muito grande de impostos, diretos e indiretos – também muito marcado pelas isenções fiscais, sempre beneficiando grandes grupos econômicos, com disseminação de subsídios, principalmente para insumos industriais e produtos de consumo popular. Além disso, havia vários impostos compulsórios para compra de carros novos, viagens ao exterior e combustível para automóveis. O modelo tributário adotado nesse período foi instituído pela emenda constitucional n.18, aprovada pelo Congresso Nacional em 1° de dezembro de 1965 e que entrou em vigor a partir de 1° de janeiro de 1966, vigorando até a promulgação da Carta de 88. Por fim, o período pós-1985 foi marcado pelo questionamento da constitucionalidade das leis tributárias junto ao Supremo Tribunal Federal (STF)1.




    Em 1937, vigoravam no Estado o Código de Impostos e Taxas de 1937 e legislação posterior modificando suas disposições, a qual veio a ser substituída pelo Código de Impostos e Taxas aprovado pelo decreto n. 22.022, de 31 de janeiro de 19532.




    2.2 DEFINIÇÃO




    O art. 3°, do Código Tributário Nacional, define tributo como “Toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. Por outro lado, tem-se que tributo é uma obrigação jurídica, nascida por força da lei, e que coloca como sujeito ativo uma pessoa pública ou outra pessoa, designada pela lei, e como sujeito passivo alguém subordinado ao poder do Estado e tem como objeto a transferência de determinada importância em dinheiro, transferência essa evidentemente compulsória, porque a obrigação nasceu por imperativo legal e não da vontade de ninguém3.
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